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PFL vai sugerir 
Politica 

TERÇA-FEIRA — 7 DE ABRIL DE 1987 

demissão de Funaro 
BRASÍLIA 

AGÊNCIA ESTADO 

O líder do PFL na Câmara, depu­
tado José Lourenço (BA), revelou 
que vai sugerir hoje ao presidente 
Sarney que demita o ministro Dflson 
Funaro, da Fazenda. O pedido deve­
rá ser feito durante a reunião do Con­
selho Político do governo — às 1 lh30, 
no Palácio do Planalto —, o que de­
verá movimentá-la, pois desde já o 
líder do PMDB na Câmara, Luiz Hen­
rique (SC), não concorda com o líder 
liberal: "É um despropósito o José 
Lourenço querer pedir ao presidente 
Sarney a cabeça de Dflson Funaro". 

Sutilmente, Lourenço desmentiu 
seu colega peemedebista. "Eu nâo 
vou pedir a cabeça do Funaro, mas 
apenas sugerir a medida..." Para o 
deputado liberal, não se Justificam 
as pressões internacionais contra o 
ministro da Fazenda e, portanto, não 
são esses os seus motivos. "Quem 
não quer o Funaro é mesmo o povo 
brasileiro , não interessando a posi­
ção da CIA ou do Mitterrand" (presi­
dente da França). O líder disse reco­
nhecer os esforços do ministro em 
corrigir as distorções da economia, 
"mas hoje ninguém acredita mais ne­
le e por isso precisa sair. O que não 
pode continuar é o processo de des­
gaste do presidente da República 
que ele acarreta" — frisou Lourenço, 
insistindo em que pedirá o afasta­
mento de Funaro em função de seus 
erros. "Não tem sentido importar mi­
lho quando temos supersafra; com­
prar arroz quando existem milhares 

dê toneladas estocadas. Quem erra 
precisa mesmo sair." 

Mas a reunião do Conselho Polí­
tico não será apenas o pedido de de­
missão ou a defesa do ministro. Ou­
tro tema de grande importância — 
na pauta, e não imprevisto como a 
"sugestão" de José Lourenço — será 
a nova Lei de Qreve, elaborada pelo 
ministro do Trabalho, Almir Pazzia-
notto. Também a modernização de 
toda a legislação trabalhista será dis­
cutida, juntamente com a política 
económica do governo. 

"O presidente Sarney marcou a 
reunião agora para dar uma resposta 
imediata aos trabalhadores" — ex­
plicou ontem o porta-voz do Planalto 
Frota Neto, afirmando que o governo 
pretende envolver mais os políticos 
nas questões sindicais, buscando 
com isso apressar a implantação da 
nova Lei de Oreve. Sarney estaria 
querendo dar continuidade à conver­
sa "amplamente satisfatória" que te­
ve com sindicalistas na Granja do 
Torto, levando o Conselho Político a 
examinar assuntos trabalhistas. 

O ESPÍRITO DA OIT 

O líder do PFL no Senado, Car­
los Chiarelli (RS), disse que o gover­
no quer que suas lideranças no Con­
gresso aprovem as modificações na 
legislação que regulamenta o sindi­
calismo brasileiro, para adaptá-la ao 
espírito da Convenção 87 da Organi­
zação Internacional do Trabalho 
(OIT), assinada pelo Brasil e já apro­
vada pela Câmara. Para vigorar, pre­
cisa agora das homologações do Se­
nado. 

A OIT-87 permite grande Uber­

dade de associação sindical, afastan­
do os sindicatos da tutela oficial e, 
consequentemente, pondo fim ao im­
posto sindical obrigatório cobrado 
de todos os trabalhadores. As lide­
ranças da Aliança Democrática no 
Congresso (PFL-PMDB) devem de­
fender na reunião de hoje do Conse­
lho uma forma intermediária para re­
duzir essa dependência dos sindica­
tos diante do Estado, sem cortar 
abruptamente suas receitas. 

Grande parte das federações e 
confederações foi contrária à aprova­
ção da OIT-87 na semana passada, 
quando provavelmente seria aprova­
da pelo Senado. Ela deixou de ser 
votada diante da previsão de que po­
deria ser contestada na Justiça e até 
anulada pelo STF, pois a convenção 
está discordante das principais de­
terminações da legislação trabalhis­
ta em vigor. Depois de consultar os 
sindicatos, as lideranças do governo 
no Senado conseguiram um acordo 
no sentido de alterar a legislação tra­
balhista, por inciativa do Executivo, 
e votar a OIT-87 somente em 18 de 
junho. 

Além do fim do imposto sindical, 
outros pontos que a nova legislação 
do Ministério do Trabalho prevê são 
as punições contra grevistas e sindi­
catos e a possibilidade de mais de 
um sindicato representar a mesma 
classe trabalhadora. O projeto, com 
cerca de 30 artigos, pretende ser uma 
estrutura inicial para que a Conven­
ção 87 possa ser aprovada em junho. 
"Nossa intenção é que surja uma ver­
dadeira autonomia dos sindicatos" 
— disse o consultor jurídico do Mi­
nistério, Amauri Mascaro. 
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Quércia cobra rapidez 
de comando de Sarney 
"O presidente Sarney tem de as­

sumir a condução da política econó­
mica. E se quiser, para isso, reformar 
o Ministério, tem de fazê-lo logo, de 
acordo com os seus interesses e seu 
pensamento." A opinião é do gover­
nador Orestes Quércia, ressaltando 
que a mudança ministerial é de com­
petência exclusiva do presidente. 
Qualquer iniciativa, no entanto, de­
ve ser eíetivada o mais rápido possí­
vel Quércia recebeu ontem no Palá­
cio dos Bandeirantes o governador 
de Alagoas, Fernando Collor de Me­
lo, que foi mais direto no assunto: 
defendeu a mudança do Ministério e 
a definição urgente da política eco­
nómica do governo federal. Amanhã 
estarão no Palácio os governadores 
Moreira Franco, do Rio de Janeiro, 
Newton Cardoso, de Minas Gerais, e 
Marcelo Miranda, do Mato Grosso do 
Sul. A reforma ministerial e a ques­
tão económica serão novamente dis­
cutidas. Quércia nega que as reu­
niões com governadores envolvam a 
articulação de uma frente para pres­
sionar o presidente Sarney. 

Uma partida de futebol foi usada 
como exemplo pelo governador Fer­
nando Collor para explicar sua opi­
nião sobre a atual equipe ministerial. 
Segundo ele, "o jogo está-se desenro­
lando sem que haja um juiz. É preci­
so, em algum momento, expulsar um 
jogador de campo, porque cometeu 
uma falta grave". Mesmo sem men­
cionar os nomes que devem ser mu­
dados, o governador alagoano insis­
tiu em que, "de vez em quando, é 
preciso que um jogador saia para ser 
substituído por outro, que talvez se 
adapte melhor". Depois, acrescen­
tou: "É preciso que o presidente Sar­
ney apite o Jogo, definindo as linhas 
mestras da economia". 

Fernando Collor não escondeu 
seu pessimismo em relação à ação do 
governo federal na região Nordeste: 
"Estou desesperançado e espero 
pouca coisa", disse ele, frisando que 

"falta decisão, falta definição e, so­
bretudo, aquilo que o povo brasileiro 
já perdeu, que é um pouco de espe­
rança". Ontem, ele pediu o apoio do 
governo paulista para os planos de 
desenvolvimento de seu Estado, 
principalmente os ligados às Secre­
tarias da Fazenda, Agricultura e Se­
gurança Pública. Durante o almoço 
no Palácio dos Bandeirantes, Quér­
cia e Fernando Collor acertaram a 
troca de informações e experiências 
entre os dois Estados. 

MARAJÁS 
O governador de Alagoas consi­

derou "um deboche, que merece o 
total e absoluto repúdio" a ameaça 
feita pelo mais famoso "marajá" de 
seu Estado, o consultor-geral da As­
sembleia Legislativa, Luís Gonzaga 
Mendes de Barros. O funcionário 

Fernando Collor 
José Feitota 

anunciou que todos os "marajás" 
alagoanos pretendem fazer greve e 
fundar uma associação para defen­
der seus direitos na Justiça. 

A única forma de impedir o sur­
gimento de uma elite dentro do fun­
cionalismo público dos Estados, se­
gundo Fernando Collor, é efetivar as 
propostas que ele apresentou ao pre­
sidente da Constituinte, Ulysses Gui­
marães. A primeira prevê que ne­
nhum servidor estadual receberá um 
salário maior que um funcionário fe­
deral do mesmo nível. Ele sugeriu 
também que seja estabelecido um te­
to máximo no orçamento dos Esta­
dos destinado ao pagamento do fun­
cionalismo. "Eu deixei o percentual 
em aberto", disse explicando, que a 
medida pretende evitar o que acon­
tece hoje em Alagoas, "onde a arre­
cadação não dá para pagar a folha 
dos servidores. 

O governador defende ainda a 
criação de penalidades para as admi­
nistrações estaduais que sanciona­
rem leis permitindo o surgimento 
dos "marajás". "Essas sanções pode­
riam ser desde a perda pura e sim­
ples do mandato até a inegibilidade 
do governador nas eleições seguin­
tes", explicou. 

Apesar das sugestões, ele admi­
tiu que até agora não tem informa­
ções concretas sobre o excedente do 
funcionalismo em seu Estado. Argu­
mentou que, por enquanto, determi­
nou a assinatura do ponto por todos 
os servidores, para saber quantos 
existem em Alagoas. Em seguida, 
pretende fazer um cadastramento 
para detectar a origem de cada fun­
cionário. Fernando Collor, ressaltou 
que apenas com a primeira medida, 
em uma empresa do Estado, já pôde 
constatar a existência de mil funcio­
nários "fantasmas". Todos eles serão 
afastados do serviço público por 
abandono de emprego, porque até 
agora naõ se apresentaram para tra­
balhar, embora recebam os salários. 

Maioria do PMDB quer substituição do ministro 
FLAMARION MOSSRI 

Se houvesse uma consulta inter­
na na bancada do PMDB na Assem­
bleia Constituinte — uma espécie de 
Ibope peemedebista —, o ministro da 
Fazenda, Dflson Funaro, seria "cru­
cificado". A grande maioria opinaria 
pela sua substituição e, de quebra, 
pela saída dos seus dois principais 
assessores — João Manuel Cardoso 
de Mello e Luiz Gonzaga Beluzzo, 
ambos muito ligados ao presidente 
Ulysses Guimarães. 

A avaliação é de parlamentares 
influentes do partido majoritário, al­
guns exercendo funções na vice-
liderança de Mário Covas. Apesar 
disso, a maioria do PMDB, atenden­
do a recomendações do presidente e 
do líder do partido na Constituinte, 
optou pelo apoio ao ministro da Fa­
zenda. Sua substituição, dizem eles, 
poderia implicar risco de o governo 
voltar à política recessiva. Isso acon­
teceria se nomeado, por exemplo, 
Eliezer Baptista, que poderia "ra­
char" o PMDB, com graves conse­
quências no apoio político-parla-
mentar ao governo Sarney. 

Os moderados do PMDB, mesmo 
confirmando a disposição de "presti­

giar" Dflson Funaro, mas não incon­
dicionalmente, acham que dentro de 
40 a 60 dias, no máximo, haverá a 
definição: ou fica Funaro com novos 
planos económicos, ou sai Funaro, 
com o governo promovendo mudan­
ças de orientação no setor econõmi-
co-financeiro. Nas duas hipóteses o 
PMDB não abre mão de participar 
do programa sócio-econõnuco. 

Até recentemente o PMDB, co­
mo um todo, dava evidentes sinais 
de que deixaria de apoiar o ministro 
da Fazenda. As reações da sociedade 
contra a política económica, depois 
do Plano Cruzado n, estão atingindo 
diretamente o partido. Dirigentes e 
líderes peemedebistas chegaram a 
aconselhar Ulysses Guimarães e Má­
rio Covas a não apoiar tanto o minis­
tro da Fazenda, sob risco de a insa­
tisfação popular recair sobre o 
PMDB. 

Seguindo a orientação palacia­
na, de evitar o desprestígio de Dflson 
Funaro na nova rodada de conversa­
ção sobre a dívida externa, o ex-líder 
do PMDB e do governo, deputado 
Pimenta da" Veiga, reuniu um grupo 
de parlamentares em sua residência, 
com um item prioritário: a situação 
do ministro da Fazenda. O convida­

do especial do encontro foi o presi­
dente do PMDB, da Câmara e da 
Constituinte. 

O mais preocupado com a "cam­
panha de desestabilização" do minis­
tro foi, justamente, Ulysses Guima­
rães. A conclusão foi que o PMDB 
tinha o dever, cívico ate, de anular a 
campanha contra Funaro. Eles ad­
mitiram falhas na promoção de 
apoio partidário à moratória — só 
corrigida quase 40 dias depois, com 
nota oficial da direção nacional 

Ulysses Guimarães, depois disso, 
conseguiu convencer o líder do PDS, 
deputado Amaral Netto, a não pro­
vocar Dflson Funaro, quando do seu 
comparecimento à bancada do 
PMDB, na última quarta-feira. 

O líder pedessista, de megafone 
em punho, pretendia ficar na entra­
da do auditório Petrônio Portella, do 
Senado, para cobrar do ministro da 
Fazenda explicações sobre suas de­
núncias — relativas a operações en­
volvendo a sua empresa, a Trol, o 
BNDES e a indicação, segundo ele, 
de dois ex-diretores do Banco para a 
diretoria da firma de Funaro. 

O presidente do PMDB evitou o 

espetáculo, com o compromisso de 
deixar Amaral Netto interpelar Dfl­
son Funaro da tribuna da Câmara, 
quando do próximo comparecimen­
to do ministro ao plenário. "Se não i 
for o primeiro a interpelar, vou virar 
a mesa", avisou Amaral Netto. j 

Parlamentares Influentes do 
PMDB, entre os quais Mário Covas, 
José Richa, Paulo Mlncarone, Eucli- . 
des Scalco, Gerson Camata, Wilson 
Martins, Severo Gomes, Fernando 
Gasparlan, Miro Teixeira e António 
Britto, acham que o partido não po­
de deixar de respaldar a atuação do 
Ministério da Fazenda, diante da 
campanha sistemática pela sua der­
rubada. 

Eles sabem que na bancada par­
tidária, se nada fosse feito, Dflson 
Funaro estaria com o apoio pratica­
mente reduzido a zero. A queda do 
ministro atingiria também Ulysses 
Guimarães, considerado no PMDB 
como seu principal ponto de apoio. 
"Sem Funaro o governo Sarney seria 
forçado a recorrer ao FMI, restabele­
cendo a política do arrocho salarial, 
da recessão, da inflação incontrola­
da", garantiram líderes do PMDB. 
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